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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. NULIDADE 
DE CLÁUSULA CONTRATUAL DE REAJUSTE DAS MENSALIDADES. RESTITUIÇÃO DOS 
VALORES. PRESCRIÇÃO. PRAZO TRIENAL. MULTA. INAPLICABILIDADE. AGRAVO 
INTERNO DESPROVIDO.
1. Segundo orientação jurisprudencial que vigora no Superior Tribunal de Justiça, as demandas 
que objetivam o reconhecimento de ilegalidade de previsão contratual de reajuste e a 
consequente devolução dos valores pagos em excesso observam o prazo prescricional trienal.
2. Não incide a multa descrita no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015 quando não comprovada a 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do pedido.
3. Agravo interno desprovido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 06/06/2023 a 12/06/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas 
Cueva e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
 

Brasília, 12 de junho de 2023.

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. NULIDADE 
DE CLÁUSULA CONTRATUAL DE REAJUSTE DAS MENSALIDADES. RESTITUIÇÃO DOS 
VALORES. PRESCRIÇÃO. PRAZO TRIENAL. MULTA. INAPLICABILIDADE. AGRAVO 
INTERNO DESPROVIDO.
1. Segundo orientação jurisprudencial que vigora no Superior Tribunal de Justiça, as demandas 
que objetivam o reconhecimento de ilegalidade de previsão contratual de reajuste e a 
consequente devolução dos valores pagos em excesso observam o prazo prescricional trienal.
2. Não incide a multa descrita no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015 quando não comprovada a 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do pedido.
3. Agravo interno desprovido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por SELVA MARIA DE LACERDA 
CARRIERES contra decisão monocrática proferida por esta relatoria (e-STJ, fls. 817-
823), assim ementada:

 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAUDE. NULIDADE DE 
CLÁUSULA CONTRATUAL DE REAJUSTE DAS MENSALIDADES. 
RESTITUIÇÃO DOS VALORES. PRESCRIÇÃO. PRAZO TRIENAL. 
AGRAVO CONHECIDO PARA DAR PROVIMENTO AO RECURSO 
ESPECIAL.
 

Nas razões recursais, a agravante sustenta  que a prescrição trienal não se 
aplica ao pedido de reconhecimento de abusividade de cláusula contratual de reajuste 
de mensalidade de plano de saúde. Afirma que tal prazo só incide nos pedidos 
condenatórios de restituição dos valores indevidamente cobrados.

Destaca que o pedido de declaração de nulidade de reajuste abusivo é 
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imprescritível.

Sendo assim, requer a reconsideração da decisão agravada.

Impugnação às fls. 866-877 (e-STJ), pleiteando a recorrida a aplicação de 
multa.

É o relatório.

VOTO

O recurso não comporta provimento, porquanto as razões expendidas são 
insuficientes para a reconsideração da decisão impugnada.

De início, é preciso frisar que, de acordo com os Enunciados Administrativos 
do STJ n. 2 e 3, os requisitos de admissibilidade a serem observados pelos recursos 
interpostos neste Tribunal Superior são os previstos no Código de Processo Civil de 
1973, se a decisão impugnada tiver sido publicada até 17 de março de 2016, inclusive; 
ou, se publicada a partir de 18 de março de 2016, os preconizados no Código de 
Processo Civil de 2015.

No caso em exame, tem aplicação a dinâmica processual estabelecida pelo 
Código de Processo Civil de 2015, uma vez que, à época da publicação da decisão que 
culminou na interposição do recurso especial, já estava em vigência o novo regramento 
processual.

Consta dos autos que a recorrida interpôs recurso especial (e-STJ, fls. 643-
667), com fulcro nas alíneas a e c do permissivo constitucional, apontando divergência 
jurisprudencial e violação aos arts. 104, 138, 166, 206, § 3º, IV, e 436 do CC/2002; 2º 
do CDC; e 35-G da Lei 9.656/1998.

O Tribunal de origem inadmitiu a insurgência (e-STJ, fls. 709-711), situação 
que ensejou a interposição do agravo (e-STJ, fls. 714-726), do qual, em decisão 
monocrática, esta relatoria conheceu para dar provimento ao recurso especial (e-STJ, 
fls. 817-823).

Inconformada, a agravante – parte recorrida no recurso especial – interpõe o 
presente agravo interno.

Todavia, a irresignação não merece prosperar.

No apelo excepcional, a agravada defendeu, entre outras teses, a aplicação 
do prazo prescricional trienal à ação em que a ora recorrente pleiteia a revisão de 
cláusula contratual que estabelece reajuste abusivo e a devolução dos valores pagos a 
maior.
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Examinando a controvérsia, destacou-se na decisão agravada que o 
Tribunal originário entendeu que, em relação à pretensão da então recorrida para 
examinar suposta abusividade das cláusulas contratuais de reajuste das mensalidades 
do plano de saúde, aplica-se o prazo prescricional decenal e, quanto à parte referente 
à restituição dos valores devidos, incide o lapso temporal trienal.

Contudo, esse posicionamento, de fato, está dissociado da orientação 
jurisprudencial que vigora no Superior Tribunal de Justiça, a qual entende que as 
demandas que objetivam o reconhecimento de ilegalidade de previsão contratual de 
reajuste e a consequente devolução dos valores pagos em excesso observam o prazo 
prescricional trienal.

A esse respeito:
 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL - AÇÃO CONDENATÓRIA - 
DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU PROVIMENTO AO RECLAMO. 
INSURGÊNCIA RECURSAL DO AUTOR.
1. A Segunda Seção deste Tribunal Superior tem entendimento firmado no 
sentido de que a pretensão de nulidade de cláusula de reajuste de 
mensalidade de contrato de plano ou seguro de assistência à saúde ainda 
vigente, cumulada com a repetição do indébito, sujeita-se ao prazo 
prescricional trienal, pois a ação ajuizada funda-se no enriquecimento sem 
causa. Incidência do art. 206, § 3º, IV, do CC.
2. Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp n. 1.919.187/AL, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, 
julgado em 26/10/2022, DJe de 4/11/2022.)
 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. 
PLANO DE SAÚDE. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO 
OCORRÊNCIA. REAJUSTE. SINISTRALIDADE. CLÁUSULA 
CONTRATUAL. NULIDADE. VALORES PAGOS. RESTITUIÇÃO. 
ENRIQUECIMENTO SEM CAUSA. PRAZO PRESCRICIONAL TRIENAL.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 
3/STJ).
2. Não viola o art. 1.022 do Código de Processo Civil de 2015 nem importa 
em negativa de prestação jurisdicional o acórdão que adota fundamentação 
suficiente para a resolução da causa, porém diversa da pretendida pelo 
recorrente, decidindo de modo integral a controvérsia posta.
3. A Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento no 
sentido de que a pretensão de nulidade de cláusula de reajuste de 
mensalidade de contrato de plano de saúde ainda vigente, cumulada com a 
repetição do indébito, sujeita-se ao prazo prescricional trienal, pois a ação 
ajuizada funda-se no enriquecimento sem causa. Incidência do art. 206, § 3º, 
IV, do Código Civil.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.876.580/SP, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, 
Terceira Turma, julgado em 16/5/2022, DJe de 25/5/2022.)
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No caso em exame, ficou assentado no aresto objurgado que a ação 
proposta pela recorrente visa a declaração de abusividade de cláusula contratual de 
reajuste com a repetição dos valores pagos indevidamente.

Dessa maneira, tendo em vista que as alegações feitas no presente agravo 
interno não são capazes de alterar o convencimento anteriormente manifestado, 
permanece íntegra a decisão recorrida.

No tocante à incidência da multa disciplinada pelo art. 1.021, § 4º, do 
CPC/2015, esta Corte Superior tem entendido que o não conhecimento ou a 
improcedência do agravo interno não enseja a necessária imposição da multa, sendo 
imprescindível para tal que seja nítido o descabimento do recurso.

A propósito:
 

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. COMPROMISSO DE 
COMPRA E VENDA. INADIMPLEMENTO. PROMISSÁRIO COMPRADOR. 
EXECUÇÃO. DIREITOS SOBRE O IMÓVEL. PENHORA. POSSIBILIDADE. 
MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CPC/2015. NÃO CABIMENTO.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do 
Código de Processo Civil de 1973 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 
3/STJ).
2. Na hipótese dos autos, mostra-se possível a penhora de direitos do 
executado sobre o imóvel diante da não apresentação de outros bens 
passíveis de garantir a execução. Ademais, a ocupação do imóvel por 
diversos anos sem pagamento do preço caracteriza o enriquecimento sem 
causa do comprador.
3. O Superior Tribunal de Justiça tem entendimento firmado no sentido de 
que o não conhecimento ou a improcedência do agravo interno não enseja a 
necessária imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015, 
sendo indispensável o nítido não cabimento do recurso.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1698668/SP, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 08/02/2021, DJe 12/02/2021)

 

Diante do exposto, nego provimento ao agravo interno.

Fiquem as partes cientificadas de que a insistência injustificada no 
prosseguimento do feito, com a oposição de embargos manifestamente inadmissíveis 
ou protelatórios a este acórdão, ensejará a imposição de multa prevista no art. 1.026, § 
2º, do CPC/2015.

É como voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no AREsp 1.750.559 / SP
Número Registro: 2020/0224263-8 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
1020698-29.2018.8.26.0309 10206982920188260309

Sessão Virtual de 06/06/2023 a 12/06/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Secretário
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : NOTRE DAME INTERMEDICA SAUDE S.A.
ADVOGADOS : PAULO ROBERTO VIGNA - SP173477

VITOR CAMARGO OLIVEIRA SANTOS - SP378377
CAROLINA BONVICINI DE GODOI - SP446387

AGRAVADO : SELVA MARIA DE LACERDA CARRIERES
ADVOGADO : PRISCILA TOMAZETTO PAVEZI - SP220956

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - CONTRATOS DE CONSUMO - PLANOS DE SAÚDE

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : SELVA MARIA DE LACERDA CARRIERES
ADVOGADO : PRISCILA TOMAZETTO PAVEZI - SP220956
AGRAVADO : NOTRE DAME INTERMEDICA SAUDE S.A.
ADVOGADOS : PAULO ROBERTO VIGNA - SP173477

VITOR CAMARGO OLIVEIRA SANTOS - SP378377
CAROLINA BONVICINI DE GODOI - SP446387

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 06/06/2023 a 12
/06/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e Moura
Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 13 de junho de 2023
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